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APRESENTAÇÃO


			O livro Cadeia produtiva sustentável: casos de ecossocioeconomias é resultado de uma série de textos escritos sobre a Cadeia Produtiva Sustentável. Cada um deles com um escopo próprio sobre essa temática. A obra está dividida em duas partes. A primeira, composta por seis capítulos, ilustra casos de ecossocioeconomias compreendidos por cadeias produtivas sustentáveis. A segunda parte, composta por sete capítulos, aborda a questão ambiental nas suas várias interfaces, os eventos socioeconômicos e socioambientais para se repensar os modelos de gestão da cadeia produtiva do turismo com base em uma nova racionalidade.


			A obra, resultado do projeto de pesquisa Governança e sustentabilidade: desafios ecossocioeconômicos, coordenado pela professora Isabel Jurema Grimm, foi possível com o apoio da Capes e da Fundação Araucária de Apoio ao Desenvolvimento Científico e Tecnológico do Paraná, por meio do apoio aos programas de pós-graduação emergentes e em consolidação em áreas prioritárias nos estados.


			O primeiro capítulo, intitulado “A governança da cadeia produtiva sustentável: o caso da linha de produtos Ekos da empresa Natura – com fornecedores de matéria-prima da Amazônia brasileira”, apresenta uma linha de argumentação que parte do conceito de governança da cadeia produtiva sustentável por intermédio dos princípios da ecossocioeconomia em contexto organizacional, a saber: (i) viabilidade interorganizacional; (ii) agir extraorganizacional; e (iii) agir extrarracionalidade. Para ilustrar tais conceitos, foi utilizada a experiência em curso da linha de produtos Ekos da empresa brasileira de capital aberto na bolsa de valores, a Natura, com fábrica em Benevides, região metropolitana de Belém (PA). A empresa incorpora associações e cooperativas de extrativistas de sementes amazônicas, entendidos como arranjos socioprodutivos territoriais, na sua cadeia produtiva, o que lhe confere o selo sustentável.


			O segundo capítulo, “Manejo sustentável de pirarucu (Arapaima gigas) na região do Médio Solimões, Amazonas”, faz uma síntese de uma das iniciativas mais premiadas e bem-sucedidas de manejo de recursos naturais da América Latina, trazendo dados atuais e lições aprendidas. Trata-se da experiência do manejo participativo do pirarucu, na região do Médio Solimões, no estado do Amazonas, apoiada pelo Instituto de Desenvolvimento Sustentável Mamirauá e suas contribuições aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS). Primeiramente, o capítulo resgata o contexto socioambiental e as premissas que dão subsídio para o manejo dessa espécie, posteriormente, descreve as etapas do manejo, suas diretrizes e as contribuições da iniciativa para os ODS.


			O terceiro capítulo, “Caso de Responsabilidade Social Corporativa alinhada ao negócio – Instituto GRPCom”, traz um estudo de caso sobre como a responsabilidade social alinhada ao propósito da empresa pode, simultaneamente, beneficiar a sociedade por meio de projetos do Instituto GRPCom ou fundação por ela patrocinados e ainda agregar valor estratégico para o próprio negócio. Esse diálogo demonstra a relevância da valorização da RSC enquanto instrumento de apoio à ecossocioeconomia da comunidade da qual a empresa faz parte.


			O quarto capítulo, “Cadeia produtiva sustentável e ecossocioeconomia: o papel do produto Ecoflex na destinação dos pneus inservíveis”, ilustra a participação da Empresa Greca Asfaltos em uma das etapas da cadeia produtiva sustentável do ciclo do pneu, sendo responsável pela adequada destinação dos pneus inservíveis, sob a luz da ecossocioeconomia, especificamente, o aprimoramento do produto asfalto-borracha e seus reflexos socioambientais, nos mais de vinte anos de atuação da empresa no segmento. O Ecoflex contribui para que o Brasil atenda a determinados ODS da Agenda 2030, esforço compartilhado entre governos, empresas e demais partes interessadas em prol da preservação da vida no planeta Terra.


			O quinto capítulo analisa os “Impactos da cadeia automotiva sustentável: frente à perspectiva da eletromobilidade nos mercados da Alemanha, Estados Unidos e Japão”, e avalia como o Brasil se encontra neste quesito. Tais países vêm demonstrando, ao longo dos últimos anos, maior atenção com os aspectos ambientais, entre eles a opção pela eletromobilidade, dentro da cadeia automotiva, criando um parâmetro com a atual realidade automotiva brasileira.


			O sexto capítulo, “Cadeia produtiva sustentável: as tecnologias do processo produtivo do biogás”, aborda o uso e benefícios do biogás, que é uma fonte renovável de energia obtida a partir do tratamento de resíduos vegetais, animais, humanos e industriais, disponível em todas as regiões e países, que mitiga a poluição das águas e do ar.


			Na segunda parte aborda-se a questão ambiental nas suas várias interfaces, os eventos socioeconômicos e socioambientais para se repensar os modelos de gestão da cadeia produtiva do turismo com base em uma nova racionalidade, cuja sustentabilidade seja base para a inovação.


			Assim, o sétimo capítulo, “O Turismo de Base Comunitária e a vivência da ecossocioeconomia”, destaca o turismo como um fenômeno contra-hegemônico, endógeno, solidário, de pequenos empreendedores, de comunidades que definem como prioridade a defesa das terras de moradia, cultura, identidades, modo de vida, meio ambiente e sobretudo forma diferenciada de promover o desenvolvimento, posto que é voltado para a escala humana e a ecossocioeconomia. Busca explicar a ecologia em ações humanas, assim como os fundamentos da ecossocioeconomia ao constatar indícios dessa economia em comunidades do turismo comunitário brasileiro.


			O oitavo capítulo, “Cadeia produtiva sustentável do turismo e as relações ecossocioeconômicas”, trata da cadeia produtiva sustentável do turismo, na qual a dimensão territorial pressupõe considerar, além das empresas envolvidas, os demais stakeholders. Essa abordagem remete então ao entendimento de cadeia produtiva a partir de uma perspectiva da ecossocioeconomia, tendo como unidade de análise o setor de turismo.


			O nono capítulo, “Turismo com propósito: a educação como estratégia para uma formação ecossocioeconômica”, traz uma discussão sobre o contexto da sociedade contemporânea e o contraponto das ecossocioeconomias no cenário capitalista, destaca a quebra de paradigmas em prol de cadeias produtivas sustentáveis considerando a educação como estratégia central para mudança de chave aliada a diferentes atividades econômicas e sua relação com o turismo a partir do case da Cidade Escola Ayni.


			O décimo capítulo, “Arranjo socioprodutivo local e a governança participativa no turismo comunitário: a Pousada Flutuante Uacari – AM, na busca pela sustentabilidade”, descreve o histórico e os processos que culminaram na criação da Reserva de Desenvolvimento Sustentável (RDS) Mamirauá e o projeto de conservação e geração de benefícios socioeconômicos de Turismo de Base Comunitária (TBC), a Pousada Uacari. Trata das questões sociais e políticas da região do Médio Solimões que levaram à criação da RDS Mamirauá. Aborda a parceria entre comunidades locais e o Instituto de Desenvolvimento Sustentável Mamirauá (IDSM) que levou à criação da Pousada Uacari, mostrando como ocorre a participação comunitária, quais são as instâncias de decisão e os benefícios gerados por esse projeto de TBC.


			O capítulo décimo primeiro, “Circuitos turísticos: benchmarking para a Rota Bioceânica”, examina três circuitos de turismo internacionais identificando oportunidades que possam ser utilizadas como benchmarking para a Rota Bioceânica, a qual atravessará o Brasil, Paraguai, Argentina e Chile. São eles: Caminho de Santiago de Compostela e Ruta del Tempranillo, ambas localizadas na Espanha, e Rota do Pisco (Ruta del Pisco), no Chile. Outros itinerários foram citados de forma secundária, como complemento instituímos como modelos prioritários. O intuito é provocar uma reflexão orientada e uma análise sistêmica do potencial das oportunidades, bem como dos impactos do turismo para o desenvolvimento da referida Rota Bioceânica.


			O capítulo décimo segundo, “Empreendimentos turísticos: práticas sustentáveis no setor hoteleiro do município de Morretes/PR”, identifica a ocorrência de práticas sustentáveis adotadas nas referidas pousadas com base nos critérios do Global Sustainable Tourism Council (GSTC). Tais colocações são fundamentais quando se busca identificar o nível de inovação e o uso de boas práticas nos empreendimentos hoteleiros no município de Morretes e de toda sua cadeia produtiva.


			O último capítulo apresenta o caso da experiência demonstrativa “Olha o Peixe!”, um negócio de impacto socioambiental que faz a ponte, na comercialização e delivery de pescados frescos, entre os pescadores artesanais do litoral do estado do Paraná (Sul do Brasil), consumidores e restaurantes do litoral e região metropolitana de Curitiba, localizada em média a 100 quilômetros do município sede da empresa.


			O livro é um esforço em torno da construção de cadeias produtivas sustentáveis que incorporam arranjos socioprodutivos territoriais comunitários, ilustrando experiências ecossocioeconômicas em curso, que se caracterizam como alternativas de desenvolvimento que desencadeiam relações socioeconômicas mais simétricas e responsabilidade intergeracional junto à natureza. Espera-se que a geração do conhecimento, a partir dos textos aqui apresentados, contribua para a formação de profissionais com atuação na área de governança de cadeias produtivas e gestão empresarial em relação a produtos orientados à sustentabilidade e à pesquisa aplicada no âmbito do ensino de graduação e pós-graduação (stricto e lato sensu).


			 Isabel Jurema Grimm


			Carlos Alberto Cioce Sampaio


			Luciane Cristina Ribeiro dos Santos




PREFÁCIO


			El libro que Ud. tiene en la mano es uno de una serie sobre lo que se puede llamar “eco-socioeconomías” que se publicaron desde 2019. Esta edición describe experiencias empresariales muy positivas de cadenas productivas sostenibles, complementando las teorías y avances presentado en libro anterior de la serie “cadena de producción sostenible: teorías y enfoques eco-socioeconómicos”.


			Eco-socioeconomías es un concepto novedoso e innovador propuesto por la profesora Isabel Jurema Grimm, Carlos Cioce Sampaio e Luciane Cristina Ribeiro dos Santos, que pretende mostrar un camino hacia lo que hoy muchos llaman “buen vivir”, o ars vivendi como fue llamado en tiempos antiguos en latín. Las eco-socioeconomías buscan ser una alternativa de desarrollo desencadenando relaciones socioeconómicas más simétricas, comparado con las que se encuentran hoy en día a menudo en los mercados fuertemente monopolizados, de responsabilidad intergeneracional y en armonía con la naturaleza. Así, en eco-socioeconomías las personas podrán de mejor forma satisfacer necesidades fundamentales humanas en concordancias con la teoría del Desarrollo a Escala Humana ideado por Manfred Max-Neef et al. (1986).


			El presente libro está editado por investigadores de las más prestigiosas instituciones de educación superior de Brasil. Los autores esperan compartir sus resultados de investigación acerca de cadenas productivas en eco-socioeconomías y así contribuir a la formación de los profesionales que trabajan en el área de la gobernanza de la cadena de suministro o en la gestión empresarial en relación con los productos orientados a la sostenibilidad, que incluye la Responsabilidad Social, la Gobernanza Ambiental, Social y Corporativa y la investigación aplicada en la educación de pregrado y postgrado.


			El deseo de vivir en armonía y paz con los demás y con la naturaleza es un deseo que probablemente todos, o al menos la mayoría de las personas, comparten en todo el mundo y han compartido desde siempre. Innumerables filósofos de todos los tiempos y en todas las partes de nuestro planeta han reflexionado sobre cómo lograr una buena vida. El concepto de eco-socioeconomías y en especial esta serie de libros sobre eco-socioeconomías es un valiosísimo aporte para avanzar en esa dirección. El presente libro permite estudiar casos de experiencias ejemplares que dejan al lector con una sensación optimista, de que sí es posible un mundo diferente, con empresas que no solo piensan en rentabilidad económica sino de aportar al bien común. Si todas las empresas funcionasen así nos acercaríamos a lo que llamaría una “economía de amor al prójimo”.


			Prof. Dr. Felix Fuders


			Director Instituto de Economía, Universidad Austral de Chile


			Coordinador Right Livelihood College, Campus Valdivia




PARTE I – CASES EM ECOSSOCIOECONOMIAS




CAPÍTULO 1


			A GOVERNANÇA DA CADEIA PRODUTIVA SUSTENTÁVEL: O CASO DA LINHA DE PRODUTOS EKOS DA EMPRESA NATURA – COM FORNECEDORES DE MATÉRIA-PRIMA DA AMAZÔNIA BRASILEIRA


			Luciane Cristina Ribeiro dos Santos


			Carlos Alberto Cioce Sampaio


			Osiris Canciglieri Junior


			Edervan Vieira dos Santos


			Sebastião Feitosa


			Introdução


			Este capítulo contribui para a governança da cadeia produtiva sustentável por intermédio dos princípios da ecossocioeconomia em contexto organizacional, a saber: (i) viabilidade interorganizacional; (ii) agir extraorganizacional; e (iii) agir extrarracionalidade.


			O tema aqui abordado está em consonância com a viabilidade interorganizacional, uma vez que o princípio evidencia atores sociais em diferentes pontos de articulação em um arranjo de governança organizacional. Da mesma forma, ao tratar a dimensão extraorganizacional, são consideradas experiências empresariais de Responsabilidade Socioambiental Corporativa (RSC), como apresentando características de ecossocioeconomias. Ou seja, a ação extraorganizacional, isto é, o agente organizacional, revela os impactos de suas ações socioambientais. A extrarracionalidade relaciona-se com a tomada de decisão. No caso empresarial, considera os elementos intrínsecos às práticas da cultura organizacional (Sampaio et al., 2020).


			O capítulo trata do caso da linha de produtos Ekos da empresa brasileira Natura, conhecida popularmente como Natura Ekos. Essa é a linha da empresa que se destaca por se tratar de um produto orientado à sustentabilidade, em que se utilizam matérias-primas de fornecedores da região da Amazônia brasileira, como ativos na produção de cosméticos (linha Ekos). Os dados para este capítulo foram coletados por meio de visita ao ecoparque industrial da empresa da Natura, localizado em Benevides, Belém/Pará, e a partir de entrevistas significativas junto a cinco fornecedores de matéria-prima.


			A Natura é uma empresa nacional, com sede em Cajamar, no estado de São Paulo, e destaca-se no mercado de produtos de higiene pessoal, perfumaria e cosméticos. A justificativa para a seleção da empresa para o estudo deu-se por vários motivos, entre eles, o fato de a empresa ser protagonista em diversos rankings no quesito Sustentabilidade e Ética nos Negócios.


			No ano de 2019, de acordo com o ranking da companhia canadense de mídia e pesquisa Corporate Knights1, das 100 empresas mais sustentáveis do mundo, a Natura estava na 15ª posição e em 2018 a empresa estava na 14ª posição (Corporate Knights, 20192). A Natura também recebeu o reconhecimento como uma das empresas mais éticas do mundo, de acordo com uma avaliação realizada pelo Ethisphere Institute, líder global na definição de padrões para práticas éticas nos negócios (Tribuna, 2019). Tal avaliação foi baseada na estrutura Ethics Quotient (EQ) do Ethisphere Institute, que mensura o desempenho de uma empresa de maneira objetiva e padronizada (Ethisphere, 2019). No ano de 2019, foram 128 as empresas homenageadas em 21 países e em 50 setores da indústria. Nesse sentido, a Natura foi contemplada pela nona vez na área de Saúde & Beleza (Tribuna, 2019).


			Como critério de seleção para a escolha dos cinco fornecedores de matéria-prima, utilizou-se como base as empresas vencedoras do prêmio Qlicar da Natura do ano de 2019. Apenas a Camta foi selecionada sem estar contemplada no prêmio em questão, por sua relevância para a Natura com o Sistema Agroflorestal (SAF) e o óleo de palma. O programa “Qlicar” foi lançado em 2004 pela Natura, com o objetivo de reconhecer anualmente os seus melhores fornecedores (Natura, 2019a).


			Esses elementos reforçam a importância do caso da Natura (linha Ekos) para o entendimento de estratégias de governança da cadeia produtiva sustentável. Na sequência, são apresentados os elementos conceituais associados ao tema, os quais alicerçam as análises deste capítulo.


			A governança da cadeia produtiva sustentável de experiência ecossocioeconômica


			A governança compreende a maneira pela qual as instituições se organizam na prestação de serviços à sociedade, na gestão dos recursos públicos, na divulgação de suas informações, no relacionamento com a sociedade civil e na construção de arranjos institucionais necessários à implementação de políticas públicas (Rezende, 2012).


			De acordo com Hollingsworth (2000), são exemplos de arranjos institucionais: mercados, redes, hierarquias privadas e associações. Esses elementos se fundem e se relacionam com os sistemas sociais de produção, que são decisivos para o desempenho econômico.


			Considera-se sistemas produtivos por cadeias produtivas (à escala industrial) ou arranjos socioprodutivos (à escala artesanal), os quais devem levar em consideração, além da questão econômica, a questão socioambiental (Santos, 2020).


			Uma cadeia produtiva com fins socioambientais se designa cadeia produtiva sustentável, que é uma forma de interorganização institucionalizada a partir de acordos em torno de um bem comum produtivo ou socioprodutivo, com necessidades e estratégias de gestão, que relativiza o ganho econômico a partir da dimensão socioambiental (Sampaio et al., 2020).


			Nesse sentido, considera-se o seu alinhamento com a Teoria dos Stakeholders, que se apresenta como elemento de conciliação da governança da cadeia produtiva sustentável, ecossocioeconomia e responsabilidade socioambiental corporativa com as ferramentas de gestão organizacional (Santos, 2020). As ações, abordagens e ferramentas capazes de introduzir a sustentabilidade nas cadeias produtivas são inúmeras e entre as mais recorrentes apresentadas na literatura estão Ecoeficiência, Avaliação do Ciclo de Vida (ACV), critérios do Global Reporting Initiative (GRI), Empresas B, Selos e Certificações, a partir da “Abordagem Conceitual de Gestão Interorganizacional da Cadeia Produtiva Sustentável” (Santos, 2020). O termo “gestão interorganizacional” pode ser considerado “governança”.


			A governança da cadeia produtiva sustentável conta com a presença de agentes do Estado ou de governo no fomento das parcerias e estratégias de gestão na condução da transformação de produtos (bens) e/ou serviços orientados à sustentabilidade. Neste caso, o esforço da governança precisa ser realizado em conjunto com os diversos stakeholders (Estado e governo, sociedade civil e setor privado), ou seja, todos os elos da cadeia produtiva sustentável: produtor fornecedor de matéria-prima, transportador, distribuidor, fábrica de pré-beneficiamento, beneficiamento, transformação de produtos e consumidor.


			O processo deve ocorrer de forma gradativa e a longo prazo, iniciando com pequenas mudanças de pensamentos, atitudes e visão de negócio orientado à sustentabilidade. A empresa pode ser um agente de mudança e é possível que ela sugira ações positivas aos elos da cadeia, com adoção de práticas responsáveis e sustentáveis na abordagem do negócio. Assim, destaca-se que a governança da cadeia produtiva sustentável, além de alcançar desempenho ambiental satisfatório, contempla impactos positivos na questão social e, como consequência, resulta em benefício econômico, promovendo, assim, o tripé da sustentabilidade (Santos, 2020).


			Na sequência, é apresentado o esforço prático da governança da cadeia produtiva sustentável de uma experiência ecossocioeconômica, a linha Ekos da empresa Natura, com o protagonismo do elo fornecedor de matéria-prima da região da Amazônia brasileira.


			Gênese da linha Ekos e as estratégias de governança da cadeia produtiva sustentável para a construção de uma marca


			A Natura se destaca no mercado de produtos de higiene pessoal, perfumaria e cosméticos, contudo, para chegar à posição atual, muitas estratégias foram adotadas ao longo de sua história, cuja trajetória teve início em 29 de agosto de 1969. Sua origem se deu com a Indústria e Comércio de Cosméticos Berjeaut, que levava o sobrenome de um de seus fundadores: Jean-Pierre Berjeaut, ao lado do economista Antônio Luiz Seabra. Meses depois, a empresa recebeu nova denominação, surgindo, então, a Natura, nome relacionado à participação de ativos vegetais na composição dos produtos (Carvalho, 2019).


			No início do ano de 1999, uma equipe da Natura foi até a cidade de Nova Iorque, a fim de formular as premissas de um projeto para a criação de uma linha de produtos de uso diário e com valor acessível. Surge o então denominado projeto Manhattan3, sendo ele mundialmente conhecido mais tarde como Ekos. O projeto representava à época uma proposição inovadora: operação pioneira que deveria seguir três diretrizes: i) uso de ativos brasileiros; ii) sustentabilidade ambiental e social da operação; e iii) aproveitamento das tradições populares (Vassallo, 2003).


			Em 9 de setembro de 1999, a Natura comprou a empresa brasileira tradicional fabricante de produtos fitoterápicos, a Flora Medicinal4. Com as pesquisas pioneiras realizadas pelo fundador da marca, a empresa detinha um portfólio de 29 produtos desenvolvidos e 300 plantas catalogadas (Natura/Bovespa, 2004). Com a aquisição das tecnologias da Flora Medicinal, para a produção de produtos à base de plantas, a Natura pôde seguir sua estratégia de desenvolvimento de produtos com uso de matéria-prima advinda da biodiversidade brasileira (Natura, 2001; Vassallo, 2003). A aquisição foi considerada pela Natura como potencial de distribuição de cosméticos a médio e longo prazo.


			Em agosto do ano 2000, foi lançada a linha de produtos Ekos. “A marca da mudança na Natura recebeu o nome de Ekos – do grego oikos (nossa casa), do tupi-guarani ekó (vida) e do latim echo (tudo o que tem ressonância)” (Vassallo, 2003, p. 34). Inicialmente composta por 21 produtos, a linha Natura Ekos mais tarde seria considerada, pela empresa, a marca que melhor representa a Natura em seus esforços com as questões socioambientais.


			Entre os marcos da Natura, a partir do lançamento da linha Ekos, destaca-se no ano 2000 o início do processo de certificação de ativos da biodiversidade. Nesse sentido, a Natura uniu-se à organização não governamental Instituto de Manejo e Certificação Florestal e Agrícola (Imaflora) – representante no Brasil do Forest Stewardship Council, entidade internacional que promove e certifica o manejo sustentável de florestas – e ao Instituto Socioambiental, dedicado ao trabalho com comunidades tradicionais (Vassallo, 2003). No intuito de garantir que o insumo adquirido seja de extração sustentável, foi desenvolvido o Programa de Certificação de Ativos pela empresa. Por intermédio desse programa, os fornecedores são apoiados e monitorados pela ONG Imaflora (Fapesp, 2003). O programa envolve todo o processo atribuído à cadeia produtiva dos ativos, desde o acompanhamento da capacitação dos extrativistas e a extração da matéria-prima até a entrada do produto na empresa (Vilha; Carvalho, 2005).


			Em 2003, a Natura investiu em pesquisas e associou-se à Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (Fapesp). Surgiu, assim, o Programa de Incentivo à Pesquisa, cujo objetivo é incentivar a formação de competência nas áreas da Ciência e Tecnologia aplicada a produtos de linhas de cosméticos (Fapesp, 2003). Atualmente a empresa possui o próprio centro de pesquisa, desenvolvimento e de inovação de cosméticos, que faz parte da sua unidade produtora em Cajamar, inaugurado no ano de 2004 (Diretório de Pesquisa Privada – Finep, 2004).


			No centro de pesquisa, a empresa utiliza o conceito de ecodesign e embalagens ecoeficientes. As embalagens ecoeficientes seguem quatro princípios: i) usar menos materiais; ii) utilizar mais materiais reciclados pós-consumo; iii) priorizar materiais de fontes renováveis; e iv) garantir a máxima reciclabilidade, indo ao encontro do produto orientado à sustentabilidade, combinado com a Avaliação do Ciclo de Vida do Produto (ACV). Atualmente, a empresa busca soluções associadas à ACV. A Natura realizou recentemente um estudo teste com o objetivo de ilustrar as opções metodológicas e os desafios de implementação da ACV (Camargo et al., 2019). As análises foram realizadas com base no banco de dados da empresa do ano de 2013. Entre os resultados, o estudo mostrou viabilidade de aplicação do modelo organizacional de ACV, mesmo com as dificuldades de gerenciamento dos 2.600 produtos que faziam parte do portfólio da empresa.


			Outra estratégia utilizada pela empresa é o material PET 100% reciclado, que teve início no ano de 2017, nos produtos da linha Ekos, e posteriormente foi expandido para outras linhas da empresa. Como resultado, destaca-se o reaproveitamento de 249 toneladas de resíduos por ano, ou seja, não são descartados no lixo o equivalente a 5 milhões de garrafas PET (Natura, 2019a; Natura, 2019b). Além do material PET, o projeto utiliza frascos de vidro reciclado na linha de perfumaria. Os resultados atingidos, no ano de 2017, foram de 4,3% frascos de vidro e, em 2018, pelo menos 20% de todos os produtos de perfumaria embalados com vidro reciclado (Natura, 2018; Natura, 2019b). A empresa destaca que suas embalagens possuem menos de 70% de material plástico em sua composição. Com a venda de refis no ano de 2017, a empresa evitou que 4.480 toneladas de gases de efeito estufa (equivalente à emissão de gases de efeito estufa resultantes de 800 viagens de carro em torno da Terra) e 1,6 milhão de toneladas de lixo não orgânico fossem descartados no meio ambiente (Natura, 2018).


			Outro ponto relevante que merece destaque na trajetória da Natura, em 2014, quando a empresa recebeu o certificado internacional de Empresa B (B Corp). Na época, a Natura foi considerada como a maior empresa B de todo o Sistema B no Brasil e no mundo, pois detinha um faturamento de 2,8 bilhões de dólares em 2013 (Vieira, 2014).


			Por fim, e não menos importante, destaca-se a divulgação dos resultados organizacionais por meio do relatório de sustentabilidade, com destaque para os critérios do GRI, sendo pioneira em relatórios de sustentabilidade. A primeira versão das diretrizes do GRI foi lançada em 2000, mesmo ano em que a Natura se torna a primeira empresa brasileira a utilizar o relatório e divulgar os seus resultados e impactos a partir da linha de produtos Ekos.


			Com os aprendizados de gestão da linha Ekos, constata-se que, para concretizar na prática uma abordagem de governança da cadeia produtiva sustentável, as ações precisam se iniciar na concepção do produto ou da marca. Outro ponto importante é a boa relação com os stakeholders, ou seja, com os elos da cadeia produtiva.


			A seguir são apresentados os resultados das estratégias de governança da cadeia produtiva sustentável da linha Ekos, considerando os três princípios da ecossocioeconomia das organizações: (i) viabilidade interorganizacional; (ii) agir extraorganizacional; e (iii) agir extrarracionalidade, com destaque para a viabilidade interorganizacional e os cinco fornecedores de matéria-prima.


			Interorganização e a revelação dos atores sociais na governança da cadeia produtiva sustentável da linha Ekos


			A interorganização especializa e temporaliza a organização dentro de um arranjo sociopolítico e socioeconômico. O arranjo da linha Ekos da Natura é composto por elos diversos dentro de sua cadeia produtiva sustentável. Alguns desses elos são abordados a partir do descritivo da Natura, especialmente relacionado aos cinco fornecedores de matéria-prima, esquematizados na Figura 1.


			A partir do modelo inicial proposto por Sampaio (2000), Gestão organizacional estratégica para o Desenvolvimento Sustentável – SiGOS, e de ajustes realizados desde a publicação do livro Ecossocioeconomia das Organizações (Sampaio, 2010), reconfigurou-se a etapa até então denominadas arranjos institucionais, adjetivando também como socioprodutivos. A mesma etapa, em 2019, renomeou-se cadeia produtiva sustentável (Figura 1), na ocasião que se tratava de experiências de Responsabilidade Social Corporativa ou de Práticas Ambientais, Sociais e de Governança (mais conhecida pela sigla em inglês ESG), a partir de um encadeamento vertical e horizontal, em que são distribuídos os principais elos da cadeia produtiva sustentável da linha Ekos da Natura.
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			Figura 1. Arranjos Institucionais e Cadeia Produtiva Sustentável – Ekos – Natura


			Fonte: Adaptado de Sampaio (2019).


			No encadeamento vertical, destacado na cor amarela, foram identificadas as responsabilidades socioambientais de âmbito microrregional e estadual, a saber: Plano de Manejo das RDS, Resex e Unidades de Conservação (UC); e de âmbito nacional e internacional, com destaque para alguns selos e certificações da empresa (UEBT, Peta e Cruelty Free, Empresa B, Leaping Bunny, selo RSPO, IBD e Ecocert, FSC, LEED, ISO 9001/14001/14064-1).


			A Natura conquistou, em 2014, o certificado de Empresa B, que reconhece as organizações com simetrias de peso aos resultados econômicos e socioambientais. O selo União para o Biocomércio Ético (UEBT) reconhece a rastreabilidade da matéria-prima, ou seja, a possibilidade de identificar os fornecedores dos produtos naturais, sendo este o primeiro elo da cadeia produtiva, o que reforça o compromisso da empresa Natura com o comércio justo e a conservação da biodiversidade. A Leaping Bunny, da Cruelty Free International, atesta a não realização de testes em animais em todo o portfólio da Natura. A The Body Shop, empresa adquirida pela Natura, também possui essa mesma certificação. No mesmo escopo, a Natura possui a certificação People for the Ethical Treatment of Animals (Peta), que assegura que nenhum produto ou ingrediente usado pela Natura e por seus fornecedores foi testado em animais, em qualquer estágio de desenvolvimento.


			Outra certificação obtida pela Natura é o Roundtable on Sustainable Palm Oil (RSPO), que contempla empresas que utilizam 100% do óleo de palma certificado. Também é certificado de álcool orgânico, atestando que a empresa utiliza 100% de álcool orgânico na sua linha de perfumaria, com certificação do Instituto Biodinâmico (IBD) e de Produtos orgânicos (Ecocert).


			Além desses, também é possível listar o Certificado Forest Stewardship Council (FSC), a respeito do uso de papel certificado nas embalagens de produtos e caixa de embarque para consultoras. Associado ao FSC está o Instituto de Manejo e Certificação Florestal e Agrícola (Imaflora), representante no Brasil do FSC, uma entidade internacional que promove e certifica o manejo sustentável de florestas, aliado ao Instituto Socioambiental, dedicado ao trabalho com comunidades tradicionais. Por fim, ainda é possível identificar a Certificação Leadership in Energy and Environmental Design (LEED) da U.S. Green Building Council (USGBC), de nível Gold recebido, em 2018, pela construção do prédio administrativo da Natura sob os ditames da sustentabilidade.


			Ainda no encadeamento vertical, é possível identificar os fornecedores de matéria-prima que, entre cooperativas e associações, totalizam 5,6 mil famílias fornecedoras de insumos da biodiversidade brasileira, com destaque para: Codaemj, Amaru, Cofruta, D’Irituia e Camta. Além da Asproc, tendo protagonismo na organização social para a produção e comercialização.


			Cooperativa Mista de Desenvolvimento Sustentável e Economia Solidária da Reserva Extrativista do Médio Juruá (Codaemj)


			A Codaemj está localizada na comunidade Roque do município de Carauari, no estado do Amazonas (AM), dentro da Resex do Médio Juruá, sob a fiscalização federal do Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio).


			Oficialmente, a Codaemj surgiu no ano de 2003, com a finalidade de produção e comercialização de óleo vegetal. Porém, toda a estrutura que daria subsídio para a criação da cooperativa foi construída anos antes. Especificamente em agosto do ano de 1997, a comunidade foi protagonista de um projeto intitulado de “Óleos Vegetais para geração de energia e valorização da biodiversidade em comunidades isoladas da Reserva Extrativista do Médio Juruá – Município de Carauari/AM”, do Programa do Trópico Úmido e com apoio financeiro de várias instituições5.


			O projeto em questão começou a ser executado no ano de 1998 sob a responsabilidade da Universidade Federal do Amazonas (Ufam). Dessa forma, foi montada no município nominado Roque, uma estrutura composta por máquinas de extração de óleos vegetais, casa de força e rede de eletrificação, tudo adquirido com recursos do projeto. Assim, desde o ano de 2000, passou a funcionar uma pequena usina de produção de óleos de andiroba (Carapa guianensis) e manteiga de murumuru (Astrocaryum farinosum) (Figura 2).
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			Figura 2. (Conjunto) Andiroba na casca e amêndoa de murumuru


			Fonte: Freepik (2023) e Pexel (2023).


			A usina também conta com galpões, secadores térmicos e solares, motor de popa, voadeira, barco de carga e equipamentos de medição de produtividade do óleo de andiroba e de desempenho do motor biocombustível a base de óleo. A partir do sistema de eletricidade, a comunidade teve geração de trabalho e renda, o que permitiu adquirir equipamentos eletrônicos para melhorar a qualidade de vida da comunidade. No entanto, foi observado pelos membros da comunidade que o óleo extraído das sementes de andiroba poderia ser mais vantajoso se fornecido à indústria de cosméticos do que utilizado na produção de energia.


			Assim, o projeto em questão, em 2000, viabilizou a instalação da usina de óleos no município Roque, com a produção de óleo de andiroba em um primeiro momento e, a partir de 2004, da manteiga de murumuru (Lascio; Barreto, 2009). Em 14 de julho do ano de 2003, com o apoio da Ufam, surgiu a Codaemj, no intuito de produção e comercialização de sementes e óleos da biodiversidade brasileira.


			A Codaemj, em 2019, contava com 228 associados, realizando atividades de compra de sementes de andiroba e murumuru de coletores agroextrativistas de várias comunidades de Carauari, incluindo a comunidade Roque, e beneficiando o produto, ou seja, transformando-o em óleo e manteiga vegetal.


			Na ausência da indústria de extração, as comunidades tradicionais beneficiam esses produtos com o conhecimento tradicional do processo manual/artesanal de extração de óleos. É um processo complexo que demanda tempo e paciência. A metodologia tradicional menciona que, após a etapa de coleta, seleção e armazenamento das sementes, deve ser preparada uma massa por meio do cozimento das sementes e posterior armazenamento. Todo esse processo, da extração ao armazenamento, pode levar até trinta dias. Depois, a casca das sementes é retirada e a amêndoa é amassada, descansando em uma superfície inclinada para auxiliar na extração do óleo (sistema denominado gotejamento), que pode durar até trinta dias. Em média, essa tecnologia de extração manual de óleo pode levar dois meses. Além disso, para se obter um óleo de qualidade, é necessário que todo o processo seja realizado sem incidência solar.


			Essa tecnologia de extração é utilizada por diversas comunidades tradicionais, salvo aquelas que podem contar com a extração do óleo por intermédio da usina de beneficiamento.


			Associação dos Moradores Agroextrativistas da Reserva de Desenvolvimento Sustentável Uacari (Amaru)


			Entre as comunidades que não possuem usina de extração de óleo, cita-se a da Reserva de Desenvolvimento Sustentável (RDS) Uacari, sob a gestão estadual do Amazonas, que, em 11 de outubro de 2005, criou a Associação dos Moradores Agroextrativistas da RDS Uacari (Amaru).


			A RDS de Uacari possui uma área de 632.949,023 hectares, abrangendo 37 comunidades com 233 famílias (Amazonas, 2010). A principal finalidade da Amaru é realizar a cogestão da RDS Uacari. A associação visa, também, aumentar a capacidade de produção de óleos e viabilizar a comercialização das sementes extraídas pelos moradores da RDS Uacari.


			Atualmente com setenta associados, a associação tem a sua sede no município de Carauari. A Amaru tornou-se parceira da Codaemj nessas cadeias produtivas sustentáveis. Nesse sentido, a usina da Codaemj absorve, se não toda, boa parte da produção de sementes dos seus extrativistas associados, bem como parte ou a totalidade da produção da Amaru, realizando o beneficiamento da matéria-prima e transformando-a em óleo de andiroba e manteiga de murumuru.


			O processo de extração de sementes (andiroba e murumuru) se dá entre os meses de janeiro a junho, de acordo com o plano de manejo das reservas, seguindo, portanto, normas ambientais. Os extrativistas aguardam pelo período em que as sementes se soltam de suas árvores para realizar a coleta, seguida do transporte. Tais atividades relacionadas à andiroba levam de dois a cinco meses, enquanto as de murumuru levam de dois a seis meses.


			Destaca-se que a produção de andiroba e murumuru coletados pelos extrativistas de Carauari – e que não são para consumo próprio – é comercializada com a empresa Natura, que possui estreita relação com a região, desde o ano de 2000. No ano de 2017, a produção adquirida pela Natura no município de Carauari foi de 20 toneladas de óleo e manteiga. Em 2018, a produção comercializada com a Natura foi de 27 toneladas no total: 21.180 toneladas de manteiga de murumuru, 1.435 toneladas de manteiga de ucuuba e 5.620 toneladas de óleo de andiroba.


			Em 2019, foram adquiridos pela Natura (Codaemj + Amaru), 20 toneladas de manteiga de murumuru e de óleo de andiroba e 8 toneladas de ucuuba, totalizando 48 toneladas de matéria-prima compradas pela Natura da região de Carauari. Também nesse ano, obteve-se um acréscimo em vendas de 78% quando comparado ao ano de 2018 e 140% quando comparado ao ano de 2017.


			Extrativistas mencionam que, com o recurso advindo da comercialização dessas matérias-primas, foi possível adquirir muitos benefícios para a comunidade, sobretudo para suas famílias. Um exemplo mencionado por um extrativista é a produção do ano de 2019, que permitiu terminar a casa da família, o que propiciou qualidade de vida e o bem-viver familiar e comunitário, indo ao encontro dos princípios da ecossocioeconomia. Em Carauari, além da Codaemj e da Amaru, que fornecem matéria-prima à linha Ekos, destaca-se o estreito relacionamento da Natura com a Asproc.


			Associação dos Produtores Rurais de Carauari (Asproc)


			A Asproc é uma organização bem estruturada, que pode ser considerada como um importante elo em um arranjo socioprodutivo sustentável e institucional, tal qual orientam os princípios da ecossocioeconomia. Sendo uma organização sem fins lucrativos, a Asproc foi criada em 27 de dezembro de 1994. Ela é composta por trabalhadores agroextrativistas de comunidades ribeirinhas localizadas ao longo do rio médio Juruá, no município de Carauari, atualmente com 545 associados.


			A associação participa “de processos de construção e replicação de soluções para o desenvolvimento socioeconômico sustentável regional, com inclusão social, visando o desenvolvimento humano e a conservação da floresta e de seus ecossistemas” (Asproc, 2019, n.p.)6. São 55 comunidades atendidas, localizadas na Resex Médio Juruá, RDS Uacari, áreas que possuem acordo de pesca7. Em todo o território atendido, somam-se 784 famílias e totalizam 3.950 pessoas beneficiadas diretamente com a associação.


			Por sua gestão bem-organizada, o município chamou a atenção de empresas e instituições que, atualmente, são parceiras em muitos projetos na região. Não é possível determinar, no entanto, se são as parcerias que consolidam essa gestão eficaz ou se é por conta da eficiência da governança que as parcerias chegaram à região. Atualmente, a Asproc possui parcerias institucionais em projetos específicos, e é a partir delas que a Natura e a Asproc se relacionam e, por considerar a Asproc uma associação que parece ter uma boa governança, destaca-se essa instituição de relacionamento da Natura como um exemplo.


			Entre os projetos e a mobilização realizados em Carauari, destaca-se o Seminário de Cadeias Produtivas da Sociobiodiversidade do Médio Juruá, realizado nos dias 17, 18 e 19 de outubro no ano de 2018. A ideia do seminário foi potencializar as cadeias produtivas existentes – ou seja, pirarucu, murumuru, andiroba, ucuuba, açaí, farinha e borracha –, além de pensar em novas cadeias com potencial de trabalho, como o manejo do jacaré, dos quelônios e de madeira, o que beneficiaria mais de 214 extrativistas. São parceiros dessa ideia 45 comunidades ribeirinhas, além de 30 instituições governamentais, privadas e ONGs.


			Mesmo que se tenha abordado a Codaemj, Amaru e a Asproc separadamente, essas três organizações são muito próximas. Na maioria dos projetos em que uma está envolvida, estarão também as outras duas. Por esse motivo, tem-se certa dificuldade de descrevê-las isoladamente, sem porventura entrelaçá-las. Na sequência, será apresentada a Camta, outra fornecedora de insumos para a linha Ekos da Natura.


			Cooperativa Agrícola Mista de Tomé-Açu (Camta)


			A Camta, localizada no município de Tomé-Açu, no estado do Pará, foi fundada por imigrantes japoneses no ano de 1929. A Camta conta com 172 cooperados, beneficiando mais de 1.800 produtores cadastrados. Atualmente, a cooperativa se destaca pelo cultivo agroflorestal, por meio de um consórcio de várias espécies de plantas frutíferas e florestais, denominado de Sistema Agroflorestal de Tomé-Açu (Safta). A nomenclatura incorpora, à sigla, o nome da região que, aliás, é um importante polo exportador de frutas tropicais, sendo referência no desenvolvimento, inovação e disseminação da tecnologia Safta no Brasil, Bolívia e Gana, na África.


			Com o agronegócio sustentável baseado na conservação do meio ambiente, a Camta atraiu novos parceiros que tinham interesses semelhantes, a exemplo da Embrapa Amazônia Oriental, da Financiadora de Estudos e Projetos (Finep), da United States Agency for International Development (Usaid) e do Centro Internacional de Pesquisas Agroflorestal (Icraf), entre outros. Em 2006, a Natura iniciou uma parceria com a Camta, com o intuito de substituir a matéria-prima derivada de insumos petroquímicos, a exemplo do óleo mineral por óleo vegetal. Nessa ocasião, o óleo de palma foi o que demonstrou maior viabilidade.


			A produção de óleo de palma ou óleo de dendê, na época, estava associada à degradação ambiental, sobretudo das florestas em países como a Malásia e a Indonésia. Na busca por um modelo sustentável, a Camta localizou uma área devastada e abandonada de produção de palma e reestruturaram o espaço, objetivando a biodiversidade e um sistema de maior valor ambiental. Assim, além do dendê, o projeto contou com cacau, açaí (frutos), andiroba, jatobá, taperebá (madeira), mandioca e margaridão (auxiliar na nitrogenação do solo). As figuras 3 e 4 ilustram o perfil do SAF e a evolução do Safta aplicado pela Camta.
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			Figura 3. Perfil do sistema agroflorestal formando a cadeia sucessiva de produção


			Fonte: Camta (2019, n.p.).
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			Figura 4. Evolução do Sistema Agroflorestal de Tomé-Açu (Safta)


			Fonte: Adaptado de Camta (2019).


			Seguindo a mesma linha de SAF, encontra-se a cooperativa D’Irituia que será abordada a seguir.


			Cooperativa Agropecuária dos Produtores Familiares Irituienses (D’Irituia)


			A D’Irituia, criada em 6 de abril de 2011, está localizada na cidade de Irituia, no estado do Pará. Conta com 66 cooperados, abrangendo 90 famílias de produtores agroecológicos da Amazônia. A cooperativa possui Sistemas Agroflorestais (SAFs) com foco em cadeias produtivas sustentáveis, tais como polpas de frutas, tucupi, hortaliças, oleaginosas, insumos, produtos de origem animal (leite, queijo, iogurte) e mandiocultura (farinha e goma). Ainda que tenha seu maior potencial na produção de polpas de frutas, ela é fornecedora de insumos a exemplo de óleos de andiroba, murumuru e ucuuba para a empresa Natura, desde o ano de 2014.


			Historicamente, a cooperativa surgiu da necessidade local de comercializar produtos da biodiversidade brasileira sem que seja necessário terceirizá-los com os denominados atravessadores: aqueles que compram as mercadorias das comunidades produtoras e revendem para o mercado, empresas, indústrias, entre outros e que, normalmente, retiram a maior parte da lucratividade da operação.


			Por meio do SAF, que considera os processos agroecológicos, são produzidas as frutas que dão origem às polpas diversas ofertadas e comercializadas pela cooperativa, a exemplo do abacaxi e açaí. Dessa forma, a cooperativa conseguiu acessar um importante mercado consumidor.


			A exemplo da D’Irituia, outra cooperativa encontrada no Pará que fornece matéria-prima à Natura é a Cofruta.


			Cooperativa de Fruticultores de Abaetetuba (Cofruta)


			Tal qual a D’Irituia, uma das razões do surgimento da Cofruta foi para organizar a comercialização de produtos sem que esses fossem intermediados por agentes informais (atravessadores). Assim, para garantir um preço justo pelo produto, alguns produtores se organizaram em associação sem fim comercial, na década de 90, e perceberam a necessidade de criar uma cooperativa. Dessa forma, com o apoio de ONGs, como a Federação de Órgãos para Assistência Social e Educacional (Fase) e a italiana Ucodep, em 2 de março de 2002, surgiu a Cofruta, localizada em Abaetetuba, aproximadamente 60 quilômetros de Belém, com 140 sócios.


			Os familiares dos cooperados da Cofruta atuam na recuperação de áreas degradadas e no plantio de frutíferas, onde é praticado o extrativismo. A Cofruta recebeu o Certificado Ecológico do Açaí, emitido pelo Instituto de Mercado Ecológico (IMO), da Suíça, que assegura o plano de manejo do fruto, sem agredir o meio ambiente, e restabelecendo a flora.


			A Cofruta também é fornecedora da Natura e entre os produtos estão: óleos vegetais de andiroba, murumuru, ucuuba e açaí. Essa parceria começou no ano de 2006, especificamente em uma Feira de Agricultura Familiar em Abaetetuba. Na ocasião, a comercialização iniciou-se com a andiroba, seguida do murumuru e ucuuba e, somente mais tarde, aconteceu a negociação do açaí (Entrevistado, 2019).


			Existem, ainda, outras cooperativas e associações. A Natura possui mais de 32 fornecedoras de matéria-prima, como a Associação dos Trabalhadores Agroextrativistas da Ilha das Cinzas (Ataic), do Pará, fornecedoras de murumuru, ucuuba e andiroba, premiada como Melhor Performance no prêmio Qlicar da Natura. Outra cooperativa premiada pela Qlicar foi a Cooperativa Mista dos Produtores e Extrativistas do Rio Iratapuru (Comaru), localizada em Laranjal do Jari (AP), na Reserva de Desenvolvimento Sustentável (RDS) do Rio Iratapuru que, atualmente, fornece óleo de castanha e resina de Breu Branco.


			As vendas ocorrem por via direta, website, consultoras e lojas próprias e os consumidores finais são os clientes de todas as classes sociais. Vale ressaltar que a transportadora Patrus é a primeira transportadora do mundo a receber o selo B Corp, tal qual a Natura, por associarem o crescimento econômico à promoção do bem-estar socioambiental.


			É possível identificar organizações de apoio, ou seja, instituições que influenciam a cadeia produtiva, como o Estado e as organizações do terceiro setor. Nesse quesito, as organizações que se destacaram foram: Pacto Global, da Organização das Nações Unidas (ONU), que reúne empresas, trabalhadores e sociedade civil para promover a cidadania e o crescimento sustentável, do qual a Natura é signatária. Guilherme Leal, um dos proprietários da empresa, integra o Comitê Brasileiro do Pacto Global, que coordena o grupo temático dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) e define estratégias e políticas da iniciativa. Como consequência, a empresa alinhou sua visão de sustentabilidade para 2030 aos ODS do milênio – se enquadra às diretrizes de governança da cadeia produtiva sustentável, a exemplo do alinhamento à responsabilidade socioambiental corporativa (RSC).


			A World Business Council for Sustainable Development (WBCSD) é liderada por CEOs de mais de duzentas empresas líderes, que unem esforços para acelerar a transição para um mundo sustentável. A vice-presidenta do setor de Inovação e Sustentabilidade da Natura, Andréa Alvares, é membra do comitê executivo. Sendo também uma abordagem com alinhamento à RSC.


			A empresa também é associada da Natural Capital Coalition, signatária da colaboração mundial multipartidária voltada à conservação e melhoria do capital natural. Ela faz parte do Conselho Empresarial Brasileiro para o Desenvolvimento Sustentável (CEBDS) e integra o comitê gestor União para o Biocomércio Ético (UEBT).


			Guilherme Leal, membro do Conselho de Administração da Natura, é um dos integrantes do B Team, um grupo formado por líderes mundiais com o objetivo de engajar corporações e líderes globais ao tema “Pessoas-Planeta-Lucro” e propor soluções para conciliar receita e responsabilidade socioambiental.


			A empresa é signatária da Net Zero, uma coalizão para acelerar a transição para uma economia de baixo carbono até 2050. Outra associação é com a Task Force on Climate Finance Disclosures (TCFD), com uma força-tarefa para desenvolver padrões de divulgação sobre os riscos financeiros relacionados às mudanças climáticas.


			A empresa também participa da Science Based Target (SBT), um grupo de instituições globais que busca definir metas de redução de emissões baseadas na ciência, em linha com a escala de reduções necessária para manter o aumento da temperatura global abaixo de 2 °C. Mantém parceria com a Fundação Ellen MacArthur (Fema), cuja missão é acelerar a transição rumo a uma economia circular. É signatária, desde 2018, da New Plastics Economy (NPE), prevendo metas, para 2025, relacionadas a embalagens plásticas.


			Com o Instituto Ethos (IE), Andréa Alvares, vice-presidenta do setor de Inovação e Sustentabilidade da Natura, é membra do Conselho Diretor. A empresa também é membra da Coalizão Clima e Florestas (CCF) e Parceiros pela Amazônia (PPA), um grupo organizado por pequenas empresas do setor privado, ONGs e financiadoras da região amazônica para o desenvolvimento sustentável local.


			Junto à Associação Brasileira da Indústria de Higiene Pessoal e Cosméticos (Abihpec), integram as seguintes iniciativas: programa setorial Dê a Mão para o Futuro, uma coalizão de empresas pela igualdade racial e de gênero; do Fórum Clima; Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis, Transexuais e Intersexuais (LGBTI), através do Pacto Padrões de Conduta de LGBTI, do movimento ONU Livres & Iguais, voltado à promoção da igualdade de direitos e tratamento justo no ambiente de trabalho para a população LGBTI.


			Nesse escopo, a empresa participa da Iniciativa Empresarial pela Igualdade (IEI), que visa impulsionar as oportunidades no mercado de trabalho para a população negra. Ao aderir à iniciativa, as empresas se comprometem com os Dez Compromissos com a Promoção da Igualdade Racial. Ela integra, ainda, a Win-Win: Gender Equality Means Good Business, implantada pela Organização Internacional do Trabalho (OIT) na Argentina, Brasil, Chile, Costa Rica, Jamaica e Uruguai.


			Para além de suas participações diretas, existem também as instituições que a empresa apoia: Instituto de Proteção Ambiental do Amazonas (Ipaam); Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel); Instituto Brasileiro de Recursos Naturais Renováveis (IBRNR); Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia (Inpa); Ministério de Minas e Energia (MME); Centro Nacional de Referência em Biomassa (Cenbio); Universidade Federal do Amazonas (Ufam); Fundação Amazonas Sustentável (FAS); Instituto de Pesquisa Ambiental da Amazônia (Ipam); Universidade de Brasília (UnB); Companhia Nacional de Abastecimento (Conab); Agência de Desenvolvimento Sustentável (ADS); Instituto de Desenvolvimento Agropecuário e Florestal Sustentável do Estado do Amazonas (Idam); e Prefeituras Municipais.


			A Natura apoia, também, o Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio); Departamento de Mudanças Climáticas e Gestão de Unidades de Conservação do Estado do Amazonas; Instituto de Colonização e Reforma Agrária (Incra); Operação Amazônia Nativa; Secretaria de Estado de Educação do Amazonas; Agência de Florestas do Amazonas (Afloram); Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama); Secretaria de Articulação e Mobilização dos Movimentos Sociais (Searp); Resex Médio Juruá; Reserva de Desenvolvimento Sustentável Uacari; Bovespa; Organização das Nações Unidas (ONU) e outras empresas B.


			As terceirizações que ocorrem na Natura são a partir de empresas também ecologicamente responsáveis, como a fornecedora de embalagens Cartondruck; fornecedora de matéria-prima terceirizada Croda; fornecedora de fragrância Givaudan; qualidade assegurada Native; atendimento à superação IFF; produto acabado Faber-Castell; produto acabado América Latina Just; prestador de serviço Orion; publicidade Africa; experiência & BTL SS Eventos; pesquisa Kantar; criação Inobi; inovação-funil de tecnologia Amsilk; performance cosmética Narcissus; funil de produto Albéa; serviço Compasso; e produto SAP.


			A seguir, serão apresentados, em resumo, alguns elementos identificados associados aos princípios extrarracional e extraorganizacional da ecossocioeconomia.


			Agir extrarracional da ecossocioeconomia


			Os fornecedores estudados, Codaemj, Amaru, Camta, Cofruta e D’Irituia, são cooperativas extrativistas, ou melhor, gerações de extrativistas, em que os saberes são passados entre seus descendentes. O processo de ensino e aprendizagem é oralizado, e surgiu do cotidiano de seus modos de vida e de produção.


			As decisões tomadas pelas cooperativas e associações dentro de Resex, RDS e UC são orientadas por regras determinadas pelos órgãos competentes, que gerenciam cada território de acordo com o direito de uso sustentável dos recursos naturais. As práticas de manejo das comunidades tradicionais merecem destaque e valorização devido ao conhecimento e informações acumulados e passados entre gerações sobre os ecossistemas de seus territórios e seu comportamento.


			Nessa mesma linha, associa-se o conhecimento voltado para o desenvolvimento de tecnologia social ou não, além de competências empíricas específicas para implementação dessas tecnologias apropriadas e seu aperfeiçoamento com o passar dos anos.


			São exemplos dessas tecnologias advindas de conhecimento tácito territorial, por parte das associações, cooperativas, ribeirinhos e extrativistas, o plano de manejo desenvolvido por eles em parceria com os órgãos gestores de cada reserva e utilizado em Resex, RDS e UC, como é o caso da Codaemj, Amaru, Cofruta, D’Irituia e Camta. É exemplo, também, a estufa de secagem para as sementes de andiroba, murumuru e ucuuba elaborada pelos próprios extrativistas, sócios da Cofruta. Esse processo antecede a extração do óleo vegetal, que também passa por uma extração totalmente manual, sem a utilização de maquinários das usinas e sem, entretanto, perder de vista a extração em maior escala e em menor tempo. Foi o desenvolvimento de novas tecnologias de extração de óleo vegetal que propiciou a abertura de novos mercados, a exemplo da indústria de alimentos, cosméticos e farmacêuticos de nível nacional e internacional.


			Nessa mesma linha, é importante enfatizar o denominado Sistema Agroflorestal de Tomé-Açu (Safta), utilizado pela Camta, composto por um cultivo agroflorestal de várias espécies de plantas frutíferas e florestais por meio de um consórcio. O Safta foi inspirado na vivência e nos relatos dos povos ribeirinhos, habitantes das margens dos rios da Amazônia, que procuravam imitar a floresta nos seus cultivos em seus quintais. O sistema agroflorestal de Tomé-Açu tem se tornado referência no desenvolvimento, inovação e disseminação da tecnologia Safta no Brasil, Bolívia e Gana, na África.


			A partir da dimensão tácita do conhecimento – normas não escritas, nem mesmo oralizadas, mas implícitas nos atores que compartilham de um mesmo território ou grupo social, entre gerações de povos indígenas, seringueiros, ribeirinhos, caboclos e pescadores, por exemplo – é que se percebe o forte movimento de preservação, recuperação e manutenção da biodiversidade, seja na fauna, flora ou aquática.


			Constata-se, portanto, que a acepção das relações ecossocioeconômicas empresariais da Natura e seus fornecedores está em proximidade com as experiências que vivenciam a maioria das comunidades dos territórios explorados, aproximando-se da realidade, criando alternativas ao combate das desigualdades sociais e, ao mesmo tempo, ao descaso com a natureza.


			Agir extraorganizacional da ecossocioeconomia


			É perceptível o agir extraorganizacional da empresa Natura, por intermédio de suas ferramentas de gestão – a exemplo do relatório Global Reporting Initiative (GRI) –, que publica anualmente suas ações organizacionais, seus impactos no entorno territorial, bem como as metas futuras.


			Por fim, outro ponto forte da transparência da empresa está associado à certificação B corp, pois esse selo só é concedido a empresas que realmente almejam mudanças de atitudes, sobretudo em suas estratégias organizacionais, já que, para se obter o certificado, a empresa precisa incorporar no seu estatuto a previsão de lucro com benefícios socioambientais. A empresa também realiza pesquisas acadêmicas, a fim de identificar opções metodológicas para futuras avaliações do ciclo de vida do produto.


			Considerações finais


			A partir dos aprendizados da linha Ekos da empresa Natura, constata-se que se trata de uma experiência em curso com estratégias de governança, gestão, produção, distribuição e consumo pensados para o desenvolvimento sustentável, sustentado e includente, tal qual sugere os princípios da ecossocioeconomia.


			A Natura, por intermédio da marca Ekos, fomenta projetos que promovem o (eco)desenvolvimento das comunidades ribeirinhas, promove a educação em diversos âmbitos, culminando em estratégias de manejo sustentável ao cultivo e proteção ambiental, a exemplo das ações empregadas pelas cooperativas e associações fornecedoras de matéria-prima e de relacionamento da linha Ekos: Codaemj, Amaru, Asproc, D’Irituia, Cofruta e Camta.


			Tais associações, cooperativas e a própria empresa Natura apresentam aprendizagens socioeconômicas e socioambientais em contexto sistêmico, interinstitucional, coevolutivo e interdisciplinar, por intermédio de uma dinâmica aplicada, cada qual em seu município (território), tendo como principal elo a empresa Natura, e que promovem, ora em conjunto (Natura + associações + cooperativas), ora individualmente (Natura, associações e cooperativas), ações diversas orientadas à sustentabilidade, parametrizadas nos postulados do desenvolvimento sustentável, sustentado e includente. Seus fornecedores de matéria-prima, obtida a partir da biodiversidade brasileira, estão em consonância com os três princípios da ecossocioeconomia: viabilidade interorganizacional, agir extraorganizacional e agir extrarracional.
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